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APELAÇÃO CÍVEL E REMESSA OFICIAL –
AÇÃO DE COBRANÇA C/C OBRIGAÇÃO DE
FAZER - ADICIONAL DE INSALUBRIDADE –
SERVIDOR  PÚBLICO  ESTATUTÁRIO  –
EXISTÊNCIA  DE  LEI  ESPECÍFICA
ESTABELECENDO  E  REULAMENTANDO  O
PAGAMENTO  DO  ADICIONAL  PLEITEADO
PARA OS SERVIDORES QUE EXERCEM AS
ATIVIDADES  DESENVOLVIDAS  PELO
AUTOR  –  CONDENAÇÃO  MANTIDA  –
APLICAÇÃO  DO  DISPOSTO  NO  ART.  557,
CAPUT, CPC, E NA SÚMULA 253 DO STJ.

Restando  comprovado  nos  autos  que  existe
Lei  específica,  instituída  pelo
município/promovido,  prevendo  e
regulamentando a concessão de adicional de
insalubridade para os servidores que exercem
as  atividades  do  autor,  deve  ser  mantida  a
sentença  que  compeliu  o  promovido  a
implantar  o  referido  benefício,  com  o
pagamento das verbas não quitadas a partir do
início  da  vigência  da  norma  e  não  atingidas
pela prescrição quinquenal.

 
Vistos, etc.

 Trata-se de Remessa Oficial e Apelação Cível interposta pelo
Município de Nazarezinho/PB, buscando a reforma da sentença do MM. Juiz de
Direito da 5ª Vara da Comarca de Sousa, que, nos autos da Ação de Cobrança



c/c  Obrigação  de  Fazer  ajuizada  por  Francisco  Ferreira  Bezerra,  julgou
parcialmente  procedente  o  pedido  inicial  para  “condenar  o  promovido  na
obrigação  de  implantar  o  valor  relativo  ao  adicional  de  insalubridade,  no
percentual de 40% sobre o valor do salário-mínimo vigente, no contracheque
do promovente,  bem como para condenar o réu a pagar  ao requerente os
valores atrasados relativos ao dito adicional de insalubridade, no percentual de
40% sobre o valor do salário-mínimo vigente, não alcançados pela prescrição
quinquenal, a partir de 12 de março de 2012” (fl. 35).

Em  suas  razões  recursais  (fls.  39/42),  o  município/apelante
requer a reforma do julgado, sob o fundamento de que “o recorrido não trouxe
aos autos prova de lei específica sobre o adicional de insalubridade e ainda
(…) não comprovou pericialmente que exerce atividade insalubre conforme o
permissivo legal” (fl. 41).

Contra-arrazoando  (fls.  46/50),  o  autor/apelado  levantou,
inicialmente,  a  preliminar  de  não  conhecimento  do  recurso,  por
descumprimento  ao  disposto  no  art.  514,  II,  CPC.  No  mérito,  pugnou  pela
manutenção da sentença.

No  parecer  de  fls.  57/62,  a  Douta  Procuradoria  de  Justiça
opinou pela rejeição da preliminar levantada em contrarrazões e, no mérito,
pelo desprovimento do recurso.

É o Relatório.
Decido.

- DA PRELIMINAR ARGUIDA EM CONTRARRAZÕES

Nas contrarrazões de  fls.   46/50,  o  autor/apelado  suscitou  a
preliminar  de  não  conhecimento  do apelo,  por  suposto  descumprimento  ao
disposto  no  art.  514,  II,  CPC,  sob  o  argumento  de  que  o  apelante  não
impugnou especificamente os fundamentos da sentença.

Tal arguição, contudo, não merece guarida, pois, das razões do
apelo, percebe-se claramente que o insurgente expôs os motivos pelos quais
entende  que  a  demanda  deveria  ser  julgada  improcedente  e,
consequentemente,  porque  a  sentença  merece  reforma,  o  que,  à  luz  da
jurisprudência do STJ, é suficiente para cumprimento da regra do art. 514,II,
CPC. Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.
AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  RESPONSABILIDADE
CIVIL. APELAÇÃO. ART. 514 DO CPC PRINCÍPIO
DA DIALETICIDADE. EVIDENCIADA A INTENÇÃO
DE REFORMA DA SENTENÇA.
1.  De acordo com a jurisprudência desta Corte,  a
mera  reiteração  na  apelação  das  razões
apresentadas  na  contestação,  por  si  só,  não  é
motivo  suficiente  para  o  não  conhecimento  do
recurso, quando estejam devidamente expostos os



motivos  de  fato  e  de  direito  que  evidenciem  a
intenção de reforma da decisão recorrida, tal como
ocorreu na hipótese dos presentes autos.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.1

Ressalte-se  que,  in  casu,  sequer  há  que  se  falar  em 'mera
reiteração  de  argumentos  da  contestação',  pois,  apesar  de  citada,  a  parte
ré/apelante  não  apresentou  peça  contestatória,  tendo  o  feito  tramitado  à
revelia.

Por tais razões, rejeito a preliminar suscitada em contrarrazões.

- DA REMESSA OFICIAL E APELAÇÃO CÍVEL

Analisarei  a  remessa  oficial  conjuntamente  com  o  recurso
apelatório.

Verifica-se dos autos que o autor exerce o cargo de agente de
limpeza urbana no município/promovido e ajuizou a presente ação requerendo
a implantação de adicional de insalubridade em sua folha de pagamento, bem
como o adimplemento do referido adicional em relação aos 05 (cinco) anos
anteriores ao ajuizamento da ação. 

Na  sentença  de  fls.  30/36,  o  magistrado  a  quo julgou
parcialmente  procedente  o  pedido  inicial  para  “condenar  o  promovido  na
obrigação  de  implantar  o  valor  relativo  ao  adicional  de  insalubridade,  no
percentual de 40% sobre o valor do salário-mínimo vigente, no contracheque
do promovente,  bem como para condenar o réu a pagar  ao requerente os
valores atrasados relativos ao dito adicional de insalubridade, no percentual de
40% sobre o valor do salário-mínimo vigente, não alcançados pela prescrição
quinquenal, a partir de 12 de março de 2012” (fl. 35).

Em suas razões recursais, o promovido/apelante alega que o
pagamento  de  adicional  de  insalubridade  só  pode  ser  efetuado  mediante
previsão em lei específica, sustentando, em seguida, que, na hipótese em tela,
inexiste legislação nesse sentido, assim como não há comprovação de que o
autor exerce atividade insalubre.

Ab initio, é preciso esclarecer que, de fato, para o pagamento
de adicional de insalubridade a servidor público estatutário (como é a hipótese
dos  autos),  é  necessária  a  sua  previsão  em  lei  específica  instituída  pelo
respectivo ente público, haja vista que, embora o art. 7º, XXIII2, CF, estabeleça
que é direito dos trabalhadores o “adicional de remuneração para as atividades
penosas, insalubres ou perigosas”, o art. 39, §3º3, CF, dispõe que somente os

1 STJ - AgRg no AREsp 535.574/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 11/11/2014, DJe 17/11/2014.
2 Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria 
de sua condição social:

XXIII - adicional de remuneração para as atividades penosas, insalubres ou perigosas, 
na forma da lei; 
3 Art. 39. Omissis. § 3º Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo público o disposto no art. 
7º, IV, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXII e XXX, podendo a lei estabelecer 
requisitos diferenciados de admissão quando a natureza do cargo o exigir.



direitos previstos nos incisos IV, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX,
XX,  XXII  e  XXX do  art.  7º, CF,  são  automaticamente  estendidos  aos
ocupantes  de  cargos  públicos,  ficando  a  concessão  dos  benefícios  dos
demais  incisos  do  aludido  dispositivo  (como o  inciso  XXIII,  que  trata  do
adicional  de  insalubridade) na  dependência  de  lei que  os  institua.  Eis  a
redação do citado dispositivo:

Art. 39. Omissis. 
§ 3º Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo
público o disposto no art. 7º, IV, VII, VIII, IX, XII, XIII,
XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXII e XXX, podendo
a  lei  estabelecer requisitos  diferenciados  de
admissão quando a natureza do cargo o exigir.

Ocorre que, in casu, ao contrário do que aduz o apelante, há lei
específica,  instituída  pelo  próprio  município/promovido,  prevendo  e
regulamentado o pagamento de adicional de insalubridade para os servidores
que  exercem  as  atividades  desenvolvidas  pelo  autor/apelado  (ocupante  do
agente de limpeza urbana).

A  Lei  Complementar  nº  465/2012  do  Município  de
Nazarezinho/PB (encartada às fls. 11/15 destes autos), estabelece, em seu art.
1º, que “os servidores que trabalham com habitualidade em locais insalubres
ou em contato permanente com substâncias tóxicas, radioativas ou com risco
de vida fazem jus a adicional sobre o salário mínimo”. 

O art. 2º da mesma Lei dispõe sobre os percentuais a incidirem
para cada um dos graus de insalubridade, prevendo 40% para as atividades de
grau máximo; 20% para as de grau médio e 10% para as de grau mínimo.

Por sua vez, o art. 3º, I, a, da legislação em comento classifica
como  insalubre  de  grau  máximo  a  atividade  relativa  à  “coleta e
industrialização de lixo urbano”, que, logicamente, corresponde à do cargo
de agente de limpeza urbana, exercido pelo promovente.

Com efeito, não restam dúvidas de que existe lei específica a
garantir a concessão de adicional de insalubridade ao autor, prescindindo-se de
perícia para averiguar a característica de insalubre da atividade, tendo em vista
que  tal  natureza  já  se  encontra  estampada  na  própria  legislação,  que  a
classificou como insalubre de grau máximo.   

Em  sendo  assim,  agiu  com  acerto  o  magistrado  a  quo ao
garantir  a implantação do benefício no contracheque do promovente, com a
determinação de pagamento das parcelas não quitadas e não atingidas pela
prescrição quinquenal, a partir da vigência da supracitada legislação (março de
2012), já que foi a partir da edição da aludida norma que surgiu o direito de
recebimento do adicional.

Nesse sentido, proclama a jurisprudência desta Egrégia Corte:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE
COBRANÇA.  ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE.



SENTENÇA  DE  IMPROCEDÊNCIA.
IRRESIGNAÇÃO.  EXISTÊNCIA  DE  LEI  LOCAL.
PAGAMENTO A PARTIR DA ENTRADA EM VIGOR
DA  NORMA  QUE  DISCIPLINOU  A  MATÉRIA.
APLICAÇÃO  DO  ART.  557,  DO  CPC.
PROVIMENTO PARCIAL
- “O pagamento do Adicional de Insalubridade aos
Agentes  Comunitários  de  Saúde  submetidos  ao
vínculo  jurídico-administrativo,  depende  de  Lei
Regulamentadora do Ente ao qual pertencer”.
(Sumula nº 42 do TJPB)
- Havendo previsão legal, normatizando especifica e
suficientemente  as  situações  de  insalubridade  no
Município  demandado,  é  devido  o  pagamento  da
referida verba a partir da entrada em vigor da norma
que regulamentou a matéria.4

ADMINISTRATIVO  -  REMESSA NECESSÁRIA  -
AÇÃO DE COBRANÇA – SERVIDORA PÚBLICA
DO  MUNICÍPIO  DE  NAZAREZINHO  -
ODONTÓLOGA  -  ADICIONAL  DE
INSALUBRIDADE - PREVISÃO EM LEGISLAÇÃO
LOCAL - LEI COMPLEMENTAR Nº 465 DE 2012 -
ADICIONAL DEVIDO NO PERCENTUAL DE 40%
(QUARENTA POR CENTO)  -  PAGAMENTO NÃO
COMPROVADO  -  ÔNUS  PROBATÓRIO  DA
ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL - ART. 333, II,  DO
CPC  -  ENTENDIMENTO  DESTA  CORTE  DE
JUSTIÇA  -  NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO  À
REMESSA NECESSÁRIA - ART. 557, CAPUT, DO
CPC C/C SÚMULA Nº 253 DO STJ. 
Com base no art.  3º,  I,  “b”,  da Lei  Complementar
Municipal nº 465 de 2012, é imperioso reconhecer o
direito da promovente à percepção do adicional de
insalubridade, no percentual de 40% (quarenta por
cento), a partir da edição do referido diploma legal.
Inexistente a prova do pagamento por parte do ente
público. Art. 333, II, do CPC. Estando a sentença em
conformidade como o entendimento jurisprudencial
dominante nesta Corte de Justiça, nego seguimento
à  remessa  necessária,  nos  termos  do  art.  557,
caput, do CPC c/c Súmula nº 253 do STJ.5

Portanto,  deve  ser  integralmente  mantida  a  condenação
imposta  em primeiro  grau,  prescindindo-se,  inclusive,  do  exame da matéria
pelo órgão colegiado, porquanto, como a sentença está em consonância com a
jurisprudência desta Egrégia Corte,  incide a regra do art.  557,  caput,  CPC,
dispositivo aplicável à remessa oficial, nos termos do enunciado da Súmula 253

4 TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  00005544120138150371,  Relator  DES
LEANDRO DOS SANTOS, j. em 17-09-2014.
5 TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  00059838620138150371,  Relator  DES.  JOSE
AURELIO DA CRUZ , j. em 11-11-2014.



do STJ.

Face ao exposto, NEGO SEGUIMENTO ao recurso apelatório
e à remessa necessária, com fulcro no art. 557, caput, CPC e na Súmula 253
do STJ, por estar a sentença em consonância com jurisprudência dominante
deste Egrégio Tribunal. 

P.I.

João Pessoa, 13 de fevereiro de 2015.

Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
Relatora

G/07


